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vigência (BRASIL, Lei nº 13.491, de 13 de outubro de 2017. Altera o Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 – 
Código Penal Militar, Brasília, DF, out 2017).
2 Na verdade, como veremos no item 5.1 desta exposição, a preocupação deve recair sobre a “investigação, processo e 
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3 Apenas a título de ilustração, a Lei 12.015/2009 alterou o Título VI do Código Penal comum, introduzindo o conceito 
de crimes contra a dignidade sexual, revisando condutas e penas dos crimes previstos nos arts. 213 e seguintes. No entanto, o 
legislador simplesmente ignorou a existência de condutas atentatórias à liberdade sexual no âmbito castrense, deixando de 

penas abstratamente previstas, para condutas ontologicamente idênticas. 
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Os crimes de que trata este artigo quando dolosos contra a vida e cometidos contra civil serão da competência da justiça 
comum, salvo quando praticados no contexto de ação militar realizada na forma do art. 303 da Lei no 7.565, de 19 de 

III, alínea a, do CPM, com a redação incluída pela Lei 13.491/2017. 
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4
5 ROSSETTO, Enio Luiz. Código Penal Militar comentado
6 SOUZA, Artur de Brito Gueiros; JAPIASSU, Carlos Eduardo Adriano. Curso de direito penal: parte geral. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2011, p. 189.
7 A alteração legislativa traz um sério e despercebido problema: algumas condutas, mesmo com previsão expressa e direta 
no Código Penal Militar, só ganham a natureza de militar quando submetidas ao juízo de adequação típica mediata pelo 

-
-

haveria uma duplicidade de normas disponíveis na legislação para cuidar das lesões corporais dolosas, não sendo possível falar 
– posto inexistente – numa norma de adequação típica mediata seletiva, que escolha entre duas ou mais normas com idêntico 

TOLEDO, existe uma certa 
relação de hierarquia, de modo que a aplicação de uma esgota a punição do fato, excluindo a aplicação cumulativa da 
outra (concurso aparente de normas). Note-se que não é possível falar em relação de “especialidade” no presente caso, pois a 
lex specialis deve conter todos os elementos da norma geral e mais o elemento especializador. A norma especial contém 
um plus, que o distingue da norma geral (TOLEDO, Francisco de Assis. Princípios básicos de direito penal
Saraiva, 1994, pp. 50-51). No caso dos antigos crimes militares impróprios, o “elemento especializante” era concedido pela 
aplicação da redação restrita do art. 9º, inc. II, CPM, que concedia a natureza militar ao tipo penal previsto exclusivamente 
no Código Penal Militar. Neste particular, NEVES e STREIFINGER

Coimbra; STREIFINGER, Marcello. Manual de direito penal militar

os requisitos dos arts. 9.º e 10 com os crimes previstos na Parte Especial.
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8 Na redação do projeto: “Art. 2o
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9 Conforme dispõe a lei: “ II – os crimes previstos neste Código e os previstos na legislação penal, quando praticados: (Re-
dação dada pela Lei nº 13.491, de 2017)
a) por militar em situação de atividade ou assemelhado, contra militar na mesma situação ou assemelhado;
b) por militar em situação de atividade ou assemelhado, em lugar sujeito à administração militar, contra militar da reserva, 
ou reformado, ou assemelhado, ou civil;
c) por militar em serviço ou atuando em razão da função, em comissão de natureza militar, ou em formatura, ainda que 
fora do lugar sujeito à administração militar contra militar da reserva, ou reformado, ou civil; (Redação dada pela Lei nº 
9.299, de 8.8.1996)
d) por militar durante o período de manobras ou exercício, contra militar da reserva, ou reformado, ou assemelhado, ou 
civil;
e) por militar em situação de atividade, ou assemelhado, contra o patrimônio sob a administração militar, ou a ordem 
administrativa militar”.
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10 Excepcionamos, de igual forma, os crimes praticados por civil em desfavor da Administração Militar Estadual, que 
não seguirão para o processo e julgamento perante a Auditoria da Justiça Militar, por expressa vedação constitucional (art. 
125, §§ 4º e 5º, da CRFB).
11 Art. 5o

de integrar o quadro funcional de seus respectivos órgãos.
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12 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo
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13 CNMP. Consolidadas as conclusões do II Encontro Nacional do MP com atuação na Justiça Militar. Publicado em 
16/11/2016. Disponível em: <http://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/9851-consolidadas-as-conclusoes-do-
ii-encontro-nacional-do-mp-com-atuacao-na-justica-militar>. Acesso em 20/11/2017.
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tempus regit actum, albergando-se o marco tempus delicti.
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15 Caso, por exemplo, durante o desempenho de uma Operação de Garantia da Lei e da Ordem, em ambiente de ope-
rações interagências, Militares da Forças Armadas e Policiais Federais ingressem sem autorização no interior de uma 

distintas para cada envolvido, em que pese a essênica da atividade desenvolvida ser idêntica para cada um dos envolvidos. 
Enquanto os Policias Federais poderão se valer dos institutos despenalizadores da Lei 9.099/95, Militares da Forças 

16 Neste sentido: SILVA, Luiz Felipe Carvalho. As perspectivas de aplicação do acordo de não persecução na Justiça 
Militar da União: uma solução possível e efetiva, in: CUNHA, Rogério Sanches et al. (coords.). Acordo de não persecução penal: 
Resolução 181/2017 do CNMP. Salvador: JusPodivm, 2017, pp. 228 e ss.
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17 TAIPA DE CARVALHO, Américo Alexandrino. Sucessão de leis penais
18 TAIPA DE CARVALHO, Américo Alexandrino. Sucessão de leis penais..., cit
processuais penais materiais com aquelas situações que tratam da queixa, da prescrição, das espécies de prova, dos graus 
de recurso, da prisão preventiva e da liberdade condicional, fatores que, em suma, condicionam, a efetivação da responsa-
bilidade penal ou contendem diretamente com os direitos do imputado ou do apenado. De outro giro, elenca na segunda 
categoria – normas processuais formais – aquelas que, regulamentando o desenvolvimento do processo, não produzem os 
efeitos jurídico-materiais derivados das primeiras, indicando as formas de citação ou convocação, a redação dos mandados, 
as formas de audição e registro dos intervenientes processuais, formalidades e prazos dos exames periciais, formalidades 

19 TAIPA DE CARVALHO, Américo Alexandrino. Sucessão de leis penais..., cit., p. 350. Na mesma esteira, na doutrina 
nacional, LOPES JR. discorre o princípio da necessidade do processo penal e seu fundamento de existência, a instrumen-
talidade constitucional (LOPES JR., Aury. Fundamentos do processo penal: introdução crítica
pp. 31 e ss.).
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20 TAIPA DE CARVALHO, Américo Alexandrino. Sucessão de leis penais..., cit., p. 358. LEONE, Mauro. Il diritto penale nel 
tempo – aspetti costituzionali del principio d’irretroattività. Napoli: Jovene, 1980, p. 90.
21 TAIPA DE CARVALHO, Américo Alexandrino. Sucessão de leis penais..., cit., p. 361.
22 TAIPA DE CARVALHO, Américo Alexandrino. Sucessão de leis penais..., cit., p. 368.
23 BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy. Direito intertemporal, in: MOURA, Maria Thereza Rocha de Assis (coord.). 
As reformas no processo penal: as novas Leis de 2008 e os projetos de reforma. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, pp. 20. Por 
amor à técnica, devemos assinalar que o autor faz expressa distinção, valendo-se da lição de ROUBIER, entre o princípio 
tempus regit actum e a ideia de retroatividade da lei processual. Retroatividade seria a imposição de uma lei a fatos pretéritos 

pendentes quando a lei entra em vigor. O autor assevera que o “marco cronológico, seja para as leis penais, seja para as 

retroatividade da lei penal leva em conta o tempus delicti
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justamente aquele delito praticado no passado. Assim, não coincidindo os referenciais, falar que a aplicação imediata da lei 
processual não fere a vedação da irretroatividade da lei penal pode ser um mero artifício de retórica, para violar a garantia 
decorrente do princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa”.
24 BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy. Direito intertemporal..., cit., pp. 23-24.
25 BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy. Direito intertemporal..., cit., p. 26.
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26 BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy. Direito intertemporal..., cit., p. 27.
27 BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy. Direito intertemporal..., cit., p. 27, nota 25. O autor lembra, ainda, do 
critério adotado pelo legislador, quando da entrada em vigor do procedimento sumaríssimo da Lei 9.099/95, cujo art. 90 
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28 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. Vol. II, São Paulo: Malheiros, 2005, p. 455.
29 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual..., cit., pp. 456-457.
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30 SCARANCE FERNANDES, Antonio. Teoria geral do procedimento e o procedimento no processo penal. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2005, pp. 37-39.
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31 Sobre o tema: ALONSO GOMES, Décio. Prova e imediação no processo penal. Salvador: JusPodivm, 2016, pp. 139 e ss.
32 BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy. Juiz natural no processo penal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 479.
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§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, 
incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. § 5º Às 
polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem p blica  aos corpos de bombeiros militares, al m das atribuições de nidas 
em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.”
34 A DRACO/IE encontra-se subordinada diretamente à Secretaria de Estado de Segurança, na forma do art. 2º do 
Decreto Estadual 25.522, de18 de agosto de 1999.
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36 Aqui, excepcionam-se as ações submetidas à requisição do Ministro da Justiça ou do Ministério a que estiver o agente 
subordinado, nos casos de crimes contra a Segurança Externa do País (art. 137 a 141 do CPM). Todavia, trata-se de ques-
tão de aplicação extremamente restrita ao âmbito da Justiça Militar da União.
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(três) meses a 1 (um) ano, e multa.
-

39 Art. 345 - Fazer justiça pelas próprias mãos, para satisfazer pretensão, embora legítima, salvo quando a lei o permite: 
Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa, além da pena correspondente à violência.
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praticado em serviço”.
42 No Supremo Tribunal Federal, este instituto restou cunhado da decisão na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
5105, nos seguintes termos: “O desenho institucional erigido pelo constituinte de 1988, mercê de outorgar à Suprema 
Corte a tarefa da guarda precípua da Lei Fundamental, não erigiu um sistema de supremacia judicial em sentido material 

-
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revela legítima em linha de princípio, seja pela atuação do constituinte reformador (i.e., promulgação de emendas constitu-

que demanda providências distintas por parte deste Supremo Tribunal Federal. (...) A legislação infraconstitucional que 
colida frontalmente com a jurisprudência (leis in your face) nasce com presunção iuris tantum de inconstitucionalidade, de 

se fundou o posicionamento jurisprudencial não mais subsistem, em exemplo acadêmico de mutação constitucional pela 
via legislativa. Nesse caso, a novel legislação se submete a um escrutínio de constitucionalidade mais rigoroso, nomeada-

-
nal Pleno, julgado em 01/10/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-049 DIVULG 15-03-2016 PUBLIC 16-03-2016).

art. 451.

a instação de Conselho de Justiça, por expressa orientação constitucional (art. 125, §, 5º, CRFB).
45 Esse desenho procedimental foi afetado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 127.900, que reconhe-

eleitorais à nova realidade determinadas pela reforma de 2008 do CPP. 



233R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 2, p. 202-243, Maio/Agosto. 2018   

a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;
-

jurídico, estando abaixo da Constituição, porém acima da legislação interna. O status normativo supralegal dos tratados 
-

julgamento em 11.11.2008, DJe de 28.11.2008).
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49 MAZZUOLI, Valério de Oliveira. O controle Jurisdicional da Convencionalidade das Leis: o novo modelo de controle 
-

menta/article/download/200/199>. Acesso em 16/06/2015.
50 CR, art. 5º, § 2º. Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos 
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51 De acordo com o documento, considera-se Desaparecimento Forçado “a prisão, a detenção, o sequestro ou qualquer 
outra forma de privação de liberdade que seja perpetrada por agentes do Estado ou por pessoas ou grupos de pessoas 
agindo com a autorização, apoio ou aquiescência do Estado, e a subsequente recusa em admitir a privação de liberdade ou 
a ocultação do destino ou do paradeiro da pessoa desaparecida, privando-a assim da proteção da lei.” (art. 2º).
52 Trata-se da Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, interna-
lizada pelo Decreto nº 40, de15 de fevereiro de 1991.
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punidos pelos artigos 60, 7o ou 8o, a menos que o processo nesse outro tribunal: b) Não tenha sido conduzido de forma 
independente ou imparcial, em conformidade com as garantias de um processo equitativo reconhecidas pelo direito 
internacional, ou tenha sido conduzido de uma maneira que, no caso concreto, se revele incompatível com a intenção de 
submeter a pessoa à ação da justiça

v. Estados Unidos do México, Junho de 2010, item 49.
55 Durand e Ugarte v. Peru, Agosto de 2000, item 117.
56 Destaca-se, nesse contexto, o presente excerto do Boletim de Jurisprudência da Corte: “a jurisdição militar não é o foro 
competente para investigar e, se for o caso, julgar e sancionar os autores de violações de direitos humanos, mesmo quando 
os sujeitos ativo e passivo sejam militares.” (CIDH. Boletim de Jurisprudência, nº 02, nov 14 – abr 15, p. 28. Disponível 
em: < http://www.corteidh.or.cr/sitios/libros/todos/docs/boletin2por.pdf> .Acesso em 12/11/2017.)
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57 TEDH. Ergin v. Turquia (nº 06), pp. 12/13. Disponível em: <https://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-75327>. Acesso 
em 12/11/2017.
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58 Inter-American Commission on Human Rights : Report on the Situation of  Human Rights in Brazil, 29 September 
1997, OEA/Ser.L/V/II.97, Chapter III, paragraph 78. Apud ANDREU-GUZMÁN, Frederico. Military jurisdiction and 
international law: Military Courts and gross human rights violations vol. 1, 2004, pp. 127/128. Disponível em: <http://
icj.wpengine.netdna-cdn.com/wp-content/uploads/2004/01/Military-jurisdiction-publication-2004.pdf>. Acesso em 
12/11/2017.

-

§ 5º Compete aos juízes de direito do juízo militar processar e julgar, singularmente, os crimes militares cometidos contra 
civis e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, cabendo ao Conselho de Justiça, sob a presidência de juiz de 
direito, processar e julgar os demais crimes militares.
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no sentido que: “as conquistas relativas aos direitos fundamentais não podem ser destruídas, anuladas ou combalidas, por 
-

Jurídica: Dignidade da Pessoa Humana, Direitos Fundamentais e Proibição de Retrocesso Social no Direito Constitucional 

21, março, abril, maio, 2010, p. 38. Disponível em <http://www.direitodoestado.com/revista/RERE-21-MARCO-2010-
-INGO-SARLET.pdf>. Acesso em 12/11/2017).
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